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Recorrente : NILFEçAS LTDA.

Recorrida : DRF - rnNTí2ku,Pm - mG

DIRF - MULTA - DEVER DE INFORMAR - A pessoa • urí-
dica, inclusive a MICROEMPRESA, que negar ou se
omitir de informar á Receita Federal os rendl?neT . -
tos pagos ou creditados no ano antanior, é passí-
vel de penslidase :soe terttos da logislaçâo de re-
çiencist.

Vistos, reistados a discutioos os presentes autos de

ceL p, i-so interposto por NILPEC;Pl g ITDA_

ACORDAM os em h rns ri s c"- s g l in ris Cmsrs ao r í msí rn C nn ss -

lho de Contribuintes, por maioria de votos, NEGAR pro N 'imento ao recur-

so, nos termos rin rsi s fnrin s vnl- n qus passam a i n i- sqrsr n prisssn-1-s

julgado. Vencidos os Conselheiros J , " ! lin Cosa r Gomes as Nsins-

van Alves de Oliveira.

Sala da s gssórss4 7 ns junhn ns j994

ARI- - Cl 5	 •	 — PRPqmPNTF

MARIH LLLL. .1 A 1fl HNUNHIP- t-"-""" 	 RF1ATORP

Y	 e,K1/4. A) cálc.

VISTO EM	 FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO 	 - PROCURPDOR DP FP

SESSRO DE: //	 ZENDA NCTONAL
1 6-

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ras : Regina Junqueira Monteiro d s Esrrns s m r s u i s Hsn ssn_ !.1=vi s8n-1- s ju s

-tificadamente o Conselheiro Francisco ns Paula Corres r srnsí rn P1i ff n-

ni.
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Nt.LurxrxNTE : NILFECAS LTDA

RELATORIO 

NILFECAS LUA, Jurisdicionada pela DR F em rnwT12›i7.,Pm -

MG, foi notificada da exigência tributária re l Pt i V	 MU1÷2 dé la én-.

trega fora do prazo da DIRF797.

Inconformada, a interessada impugnou, tempéativaménté,

a exigência fiscal, requerendo o cancelamento dR No tificac."ao , u ti l i

-zando em sua defesa, ats alegações, ém aintéaé

- Que nâo cabe a aplicaçâo da multa odi éto do	 fadé a u tiliz a-

ção da Denúncia Espontânea, amparada no artig o 1 58 jo Coago Tri du t á-

rio Nacional e na Ementa do Adn r d âo No 1.:)A-4. 798, d a 'F ia x t a	 .mara dos-

te Conselho, publicada no D.O.U. em 20.07.92_

A decisão de Primeiro Grau, u til iza c omo fundaméntação

legal para a cobrança da multa da DIRF, o ar t ig o 1 0 do Dé dréto ií Nin

2.065/53, parágrafos 2o, 3o e 4o, combina do dom o art i g o 5o paragrafo

30 do Decreto Lei No 2.124, este último, em seu caput délégou compe

-tência ao Ministro da Fazenda para eliminar ou instit u i r odrigaç'néa

acessórias, tal d ompéténd i a f oi ..../.0014.n.Rri g. n,2r-rfrin Da édéita

Federal através da Portaria MF No . 1 1PiP 4, i t em 7 e T N ('-- R.F No i"-PiP7.

Nas razoes de decidir da aut oridade "a du o " a en t en d i-

mento é de que o pagamento espontâne o d a odrigaçâo t ri dutar i a pr i ndi-

pai, a destempo, nâo excluí a responsabilidade do contri duinté i na di m-

plente, de efetuar o	 ar-ompnhri,

legais. Aduz, que uma vez satisfeita P

converte -se em obrigação principal no que t ange à pena lid adé pé dun i a-

ria, com fulcro no artigo 113, paragaf o 3o, do r- TN, sendo que, o na-.
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cimento dessa obrigação gera um crédito tributário que

feito, do contrário, não haveria razão de existir o dispositivo legal

mencionado, que instituiu a multa pelo atraso no cumprimento da mh r i

-gaçâo acessória. Fnrais azes, M .m. n fme tm	 rif-1

Ao tomar ciência (-1 ,z rif o de Primeira In i-ância, a

contribuinte apresentou recurso vniuni- ,s.r in a este Co!egi aos
,k/

Recurso lido na integrA. em sesso

E o relatório.
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Conselheira Maria Clélia de An o rade F i gu ei.r eoo , Relafora:

O recurso está revestido de todas as formalidades le-
gais.

Discute-se nos au tos a apli r aç :a o de penali o a rie preieta
para os casos de entrega da DIRF fora do prazo estabelecido, ronforme
Notificaçâo de Lançamento_

IN CASU, tanto na peça impugna tória quan to n o presente
recurso, o contribuinte alega como principal 'âncora de defesa, que -fez
uso do Instituto da Denúncia Espontânea, r-nm respaldo no artigo Y58 rin

Código Tributário Nacional:

"p responsabilidade	 rit=snnr.i.m es-
pontânea da infração, acompanhada, se for o caso,
do pagamento do tributo o evido e os i uroe oe mora
ou do depósito da importância arbitrada pela auto-
ridade administrativa, quando O montan te do tr i bu-
to dependa da apuração".

Relata, que fato semelhante ocorreu c om as empresas
diadas em Belo Horizonte e qur, e rs,,:lí,,g.m.nn
fato normalmente. Transcreve a Ementa do :?r-o rri ã o da Sexta Câmara deste
Conselho, cujo relator foi o Conselheiro . loes ri n Naeri m en to Diae:

'IRFJ - PENALIDADE - MULTA - A1-1-eNTAçA) , QH DIRF
- Inaplicável a multa por atraso na apresentação
da DIRF, quando o contribuinte formaliza, uma auto
denúncia, identifica 2 i nfração r nme t i da e regu l a-
riza sua situação fieral':'

(71
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